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O Tribu-
nal de Con-
tas da União 
vai ajudar a 
CPI do Or-
çamento nas 
investiga-
ções sobre 
ás entidades 
que recebe-
ram subven-
ções sociais 
da União. A 
decisão foi 
comunica-
da, ontem, pelo presidente do 
TCU, ministro Carlos Átila, aos 
membros da Subcomisão de 
Subvenções Sociais, que foram à 
sede do Tribunal pedir o auxílio 
do órgão nas investigações. 

Átila disse que não é difícil a 
fiscalização sobre as entidades 
que receberam subvenções so-
ciais: "Elas recebem verbas com 
destinação específica. Acho que 
,em 15 ou em 20 dias o trabalho 
estará pronto". O TCU determi-
nará às suas inspetorias-regionais 
que visitem todas as entidades re-
lacionadas pela Subcomissão. 

As inspetorias se concentrarão, 
principalmente, nos estados do 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Ma-

. to Grosso e Pernambuco. Segun-
do o coordenador da Subcomis-
são, senador Garibaldi Alves Fi-

• lho (PMDB-RN), são os estados 
em que entidades receberam os  

maiores valores em subvenções 
sociais. Só no Rio de Janeiro rece-
beu, em 1991, 16 milhões de dó-
lares de um total de 36 milhões 
distribuídos pelo Orçamento. 

Repetição — A CPI quebrou o 
sigilo de 64 entidades,,escolhidas 
através de uma amostragem sobre 
a distribuição de subvenções so-
ciais de 1989 a 1993. A Subcomis-
são procurou abranger todas as 
unidades da federação. O único 
estado que ficou de fora foi o Es-
pírito Santo, porque somente foi 
encontrada uma subvenção no va-
lor de 70 dólares para um colégio 
religioso. O Distrito Federal par-
ticipa com duas entidades, o Cen-
tro de Assistência Social ao De-
samparado e o Instituto de Tec-
nologia Educacional e Amparo 
Educacional. 

A Subcomissão de Subvenções 
Sociais começou a analisar ontem 
a quebra de sigilo bancário de vá-
rias outras entidades, entre as 
quais a prefeitura de Iparantim, 
no interior da Bahia, que é reduto 
eleitoral do deputado João Alves. 
No ano passado, a cidade recebeu 
dois mil 674 dólares em subven-
ções. 

A fiscalização sobre as entida-
des foi desarticulada nos últimos 
dois anos. As entidades deveriam 
ser fiscalizadas pelos órgãos de 
controle interno dos ministérios, 
que têm a responsabilidade de re-
passar as subvenções, mas o go-
verno Collor acabou com o con-
trole interno. 


